
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1915717 - SC (2021/0182312-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JAIR WERNER
ADVOGADO : MARCELO JULIANO SUESENBACH - SC023422
AGRAVADO : PAULO WERNER
ADVOGADOS : DAYANE LINZMEYER - SC028658

REBECA KASUE MENGHI NISHIMURA - SC031464
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE DOAÇÃO INOFICIOSA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
REGISTRO DO ATO JURÍDICO QUE SE PRETENDE ANULAR. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo 
n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir 

de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, no caso de 
ação anulatória de doação inoficiosa, o prazo prescricional, seja vintenário ou 
decenal, conta-se a partir do registro do ato jurídico que se pretende anular. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 17 de outubro de 2022.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1915717 - SC (2021/0182312-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : JAIR WERNER
ADVOGADO : MARCELO JULIANO SUESENBACH - SC023422
AGRAVADO : PAULO WERNER
ADVOGADOS : DAYANE LINZMEYER - SC028658

REBECA KASUE MENGHI NISHIMURA - SC031464
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO ANULATÓRIA DE DOAÇÃO INOFICIOSA. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. REGISTRO DO ATO JURÍDICO 
QUE SE PRETENDE ANULAR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que, no caso de ação anulatória de doação inoficiosa, o prazo 
prescricional, seja vintenário ou decenal, conta-se a partir do registro 
do ato jurídico que se pretende anular. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

JAIR WERNER ajuizou ação anulatória contra PAULO WERNER objetivando 
a anulação de doação inoficiosa realizada por seus genitores, ainda em vida, do único 
bem imóvel que possuíam, excedendo a parte que poderiam dispor.

Em primeira instância, o d. Juízo declarou prescrita a pretensão do direito do 
autor JAIR nos termos do art. 487, II do NCPC, condenando-o ao pagamento das 
custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa 
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(e-STJ, fls. 143/145).

A apelação interposta por JAIR foi desprovida pelo Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina nos termos do acórdão assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DOAÇÃO INOFICIOSA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. RECONHECIMENTO DA 
PRESCRIÇÃO.
RECURSO DO AUTOR.
CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PARA JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
PRETENSÃO DE PRODUZIR PROVA TESTEMUNHAL CERCEADA.
TESES AFASTADAS. RECONHECIMENTO DE MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE OITIVA DE 
TESTEMUNHAS.
INCIDÊNCIA DO ART. 177 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ALEGAÇÃO 
DE QUE SE TRATA DE PRAZO VINTENÁRIO PARA A 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DO ATO. INSUBSISTÊNCIA. 
DOAÇÃO REGISTRADA EM 2000. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 
2.028 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REDUÇÃO DO PRAZO PARA 10 
ANOS. ART. 205 DA LEGISLAÇÃO CIVIL. AÇÃO AJUIZADA EM 
2018. PRESCRIÇÃO INAFASTÁVEL.
INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL. SUSCITADO INÍCIO NO 
CONHECIMENTO DO ATO PELO AUTOR. IMPOSSIBILIDADE. 
REGISTRO DA DOAÇÃO QUE DÁ PUBLICIDADE AO ATO. TERMO 
INICIAL DO PRAZO. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
IMPRESCRITIBILIDADE DO ATO NULO. TESE AFASTADA. 
ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO DESTA CORTE E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DOAÇÃO INOFICIOSA QUE CONFIGURA 
ATO ANULÁVEL. SUSCETÍVEL DE PRESCRIÇÃO.
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 494/STF. DESCABIMENTO. 
ENTENDIMENTO SUMULADO QUE VERSA SOBRE COMPRA E 
VENDA DE ASCENDENTE PARA DESCENDENTE. NEGÓCIO 
JURÍDICO QUE EXIGE CONSENTIMENTO DE TODOS OS 
HERDEIROS. ART. 496 DO CC/2002.
PREQUESTIONAMENTO. DESNECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO 
PORMENORIZADA DE TODOS OS DISPOSITIVOS LEGAIS 
MENCIONADOS.
HONORÁRIOS RECURSAIS DEVIDOS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO (e-STJ, fls. 188/189 - com 
destaque no original).
 
 

Inconformado, JAIR manejou recurso especial com fulcro no art. 105, III, c, 
da Constituição Federal, sustentando a ocorrência de violação do art. 205 do CC/02, 
suscitando dissídio jurisprudencial para defender a tese de que o marco inicial do prazo 
prescricional deve ser a data da abertura da sucessão, ou seja, do óbito do doador. 
Assim, mesmo considerando-se que o prazo prescricional seria decenal, a ação não 
estaria prescrita.

Em juízo de admissibilidade, a vice-presidência do TJSC inadmitiu o apelo 
nobre com fundamento na incidência da Súmula n.º 83 do STJ (e-STJ, fls. 244/247).
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Em decisão monocrática de minha lavra, conheci do agravo em recurso 
especial que se seguiu para negar provimento ao recurso especial. A decisão ficou 
assim ementada:

 
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
DOAÇÃO INOFICIOSA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. REGISTRO 
DO ATO. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (e-STJ, fl. 281).
 
 

Irresignado, JAIR interpôs o presente agravo interno defendendo que o 
termo inicial da prescrição, na ação de doação inoficiosa, é a data de abertura da 
sucessão.

Afirma que votei nesse entendimento anteriormente e que fui vencido. 
Assim, deveria reconsiderar minha decisão mesmo que seja novamente vencido (e-
STJ, fls. 287/289).

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

De plano, vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra 
decisão publicada na vigência do novo Código de Processo Civil, razão pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, 
nos termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

 

Ação de doação inoficiosa - Prescrição - Termo inicial
 

O recorrente, ora agravante JAIR, nas razões do recurso especial defende a 
tese de que o marco inicial do prazo prescricional na ação de doação inoficiosa deve 
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ser a data da abertura da sucessão, ou seja, do óbito do doador e não a partir do 
registro do ato que se pretende anular, conforme entendeu a decisão agravada.

Sobre essa tese recursal, o entendimento que prevaleceu nesta Corte, o 
qual também passei a adotar, é que no caso de ação de nulidade do doação 
inoficiosa, o prazo prescricional conta-se a partir do registro do ato jurídico que se 
pretende anular.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE NULIDADE DE DOAÇÃO 
INOFICIOSA. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. QUESTÃO 
EXPRESSAMENTE DECIDIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
NULIDADE DE DOAÇÃO INOFICIOSA. SUBMISSÃO A PRAZO 
VINTENÁRIO (CC/1916) OU DECENAL (CC/2002). 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DO STJ. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL. REGISTRO DO ATO 
JURÍDICO QUE SE PRETENDE ANULAR. PRINCÍPIO DA 
PUBLICIDADE. CONFRONTO COM ATOS OU FATOS 
POSTERIORES. FLEXIBILIZAÇÃO DA REGRA. EXISTÊNCIA DE 
ATO OU FATO ANTERIOR AO REGISTRO APTO A CONFERIR 
CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DOAÇÃO E QUE ATRAI O TERMO 
INICIAL DA PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. PARTICIPAÇÃO DO 
SUPOSTO PREJUDICADO, COMO INTERVENIENTE-ANUENTE, DA 
ESCRITURA PÚBLICA DE DOAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
CONFIGURADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 
AUSÊNCIA DE CERTEZA SOBRE O VALOR DO IMÓVEL QUE 
SERVIRIA DE BASE PARA O CÁLCULO DOS HONORÁRIOS SOB A 
ÓTICA DO PROVEITO ECONÔMICO. PREMISSAS FÁTICAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA PARA APURAÇÃO DO VALOR DO IMÓVEL 
ESPECIFICAMENTE PARA BASE DE CÁLCULO DE HONORÁRIOS. 
FASE DE LIQUIDAÇÃO QUE DIZ RESPEITO AS OBRIGAÇÕES 
PRINCIPAIS, RELACIONADAS ÀS PARTES, FUNDADAS NA 
RELAÇÃO DE DIREITO MATERIAL DISCUTIDA EM JUÍZO E QUE 
FORAM OBJETO DE PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 
IMPOSSIBILIDADE DE INSTAURAÇÃO DA FASE DE LIQUIDAÇÃO 
APENAS PARA APURAÇÃO DO VALOR DE CONDENAÇÃO 
ACESSÓRIA, QUE DEVE SER NECESSARIAMENTE LÍQUIDA OU 
LIQUIDÁVEL A PARTIR DE OBRIGAÇÃO PRINCIPAL ILÍQUIDA. 
INTELIGÊNCIA DO ART. 85, §2º, DO CPC/15. LEGITIMIDADE PARA 
INSTAURAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO CONFERIDA AO AUTOR E AO 
RÉU, MAS NÃO AO ADVOGADO DO VENCEDOR, SALVO NA 
HIPÓTESE DE EXISTIR TAMBÉM OBRIGAÇÃO PRINCIPAL A SER 
LIQUIDADA. TENTATIVA DA PARTE, ADEMAIS, DE REABRIR 
DISCUSSÃO QUE NÃO DIZ RESPEITO À EXISTÊNCIA DE 
PROVEITO ECONÔMICO, MAS AO DESACERTO DE ANTERIOR 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA NÃO AGRAVÁVEL QUE ACOLHEU 
APENAS PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA, 
POR SUPOSTA NÃO CORRESPONDÊNCIA AO CONTEÚDO 
PATRIMONIAL EM DISCUSSÃO OU AO PROVEITO ECONÔMICO 
PERSEGUIDO PELO AUTOR. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA NÃO 
AGRAVÁVEL QUE DEVERIA TER SIDO OBJETO DE IMPUGNAÇÃO 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO POSTERIOR, INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE VERSOU SOBRE O 
MÉRITO DO PROCESSO E QUE VISAVA A EXTINÇÃO DO 
PROCESSO PELA PRESCRIÇÃO. PRECLUSÃO CONFIGURADA.
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1- Ação proposta em 22/08/2018. Recursos especiais interpostos em 
18/05/2020 e atribuídos à Relatora em 30/03/2021.
2- Os propósitos do recurso especial de RUI MENDEL consistem em 
definir: (i) se há omissão relevante no acórdão recorrido, relativamente 
à inobservância de precedentes desta Corte; (ii) se a doação inoficiosa 
é ato nulo, insuscetível de convalidação e, assim, de prazo para ser 
assim declarado; e (iii) subsidiariamente, se o termo inicial da 
prescrição da pretensão de nulidade de doação inoficiosa deve ser a 
data do registro do ato em cartório ou a data da celebração do 
respectivo negócio jurídico mediante escritura pública, da qual 
participou, na qualidade de interveniente-anuente, a parte a quem a 
nulidade aproveitaria.
3- O propósito do recurso especial de SANDRA MENDEL, que está 
condicionado ao eventual desprovimento do recurso especial de RUI 
MENDEL, consiste em definir se, decretada a prescrição da pretensão 
deduzida pelo autor, os honorários advocatícios sucumbenciais devem 
ser fixados em percentual sobre o proveito econômico obtido pelo réu, 
correspondente à metade do valor do imóvel objeto da doação 
alegadamente inoficiosa, ou com base no valor atualizado da causa.
4- Não há que se falar em omissão que justifique o acolhimento do 
recurso especial por violação aos arts. 489, §1º, VI, e 1.022, II, do 
CPC/15, quando a questão suscitada foi expressamente examinada no 
acórdão recorrido.
5- A jurisprudência desta Corte, em especial desta 3ª Turma, foi 
consolidada e reafirmada, recentemente, no sentido de que a ação de 
nulidade de doação inoficiosa se submete a prazo vintenário, se regida 
pelo CC/1916, ou decenal, se regida pelo CC/2002, razão pela qual 
descabe a tese de ausência de prazo, prescricional ou decadencial, 
para que se questione judicialmente a doação inoficiosa. Precedentes.
6- Em regra, o prazo para nulificar a doação inoficiosa deve ser 
contado a partir do registro do ato jurídico que se pretende 
anular, entendimento que está assentado em um dos principais 
pilares norteadores do sistema registral, qual seja, o princípio da 
publicidade, segundo o qual o registro por si só é capaz de gerar 
presunção de conhecimento por todos os interessados. 
Precedentes.
7- Esse entendimento, que tem como base o exame do ato registral 
anterior em confronto com atos ou fatos jurídicos subsequentes 
alegadamente deflagradores do prazo prescricional, deve ser 
excepcionado quando exista ato jurídico anterior ao registro, ao qual 
tenha sido dada ciência inequívoca ao prejudicado, como, na hipótese, 
a participação do herdeiro alegadamente prejudicado no ato de 
doação, celebrado por escritura pública na qual figurou como 
interveniente-anuente.
8- Desse modo, em se tratando de ação de nulidade de doação 
inoficiosa, o prazo prescricional é contado a partir do registro do ato 
jurídico que se pretende anular, salvo se houver anterior ciência 
inequívoca do suposto prejudicado, hipótese em que essa será a data 
de deflagração do prazo prescricional.
9- Se o acórdão recorrido, a partir de determinadas premissas fáticas, 
afasta o valor indicado pela parte como correspondente ao valor do 
imóvel em disputa e, consequentemente, torna incerto o valor do 
proveito econômico por ela obtido para fins de base de cálculo dos 
honorários, descabe a esta Corte reexaminar a questão, infirmando as 
referidas premissas, em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.
10- As obrigações estampadas na sentença ou na decisão de mérito 
que são suscetíveis de liquidação são aquelas que dizem respeito às 
partes, isto é, as obrigações ou condenações principais, que existem 
no plano do direito material e que são objeto de pedido e de causa de 
pedir na ação judicial proposta pelo autor em face do réu, de modo que 
não estão abrangidas no objeto da liquidação, em regra, somente as 
obrigações ou condenações acessórias, como é o caso da 
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condenação do vencido ao pagamento de honorários advocatícios 
sucumbenciais ao advogado do vencedor.
11- A obrigação acessória relativa aos honorários sucumbenciais, 
incidentalmente criada em favor de quem não é parte e de quem não 
teve o reconhecimento de nenhum direito material a ser satisfeito a 
partir do processo, deve ser necessariamente líquida ou, ao menos, 
liquidável a partir de uma obrigação principal ilíquida de titularidade da 
parte, mas jamais pode ser objeto, sozinha, de liquidação de sentença.
12- O art. 85, §2º, do CPC/15, estabelece que os honorários serão 
fixados tendo como base o valor da condenação (líquida ou liquidável), 
do proveito econômico obtido (sempre líquido) ou, não sendo possível 
mensurá-lo (porque ilíquido), do valor atualizado da causa (também 
sempre líquido).
13- Dado que apenas é conferida ao autor e ao réu, sujeitos das 
obrigações no âmbito do direito material, a legitimidade para instaurar 
a fase de liquidação da sentença, pressupondo-se a existência de 
obrigação principal a ser liquidada, é inviável conferir ao advogado do 
vencedor legitimidade para iniciar a fase de liquidação apenas para 
apuração do valor dos honorários advocatícios sucumbenciais, sem 
que haja nenhuma outra parcela ilíquida de titularidade da parte que 
também necessite ser liquidada.
14- Na hipótese, verifica-se que a parte não pretende discutir a 
existência de proveito econômico obtido com a extinção da ação pela 
prescrição para fins de cálculo dos honorários advocatícios, mas, ao 
revés e por via transversa, busca rediscutir a correção de decisão 
interlocutória não agravável que acolheu apenas parcialmente a 
impugnação ao valor da causa, que supostamente não corresponderia 
ao conteúdo patrimonial em discussão ou ao proveito econômico 
perseguido pelo autor (art. 292, §3º, do CPC/15).
15- Se há anterior decisão interlocutória que acolheu em parte a 
impugnação ao valor da causa suscitada pelo réu e sobrevém decisão 
interlocutória que versou sobre o mérito do processo, afastando a 
alegação de prescrição por ele suscitada, deveria a parte, no agravo 
de instrumento que interpôs com a finalidade de extinguir a ação pela 
prescrição, também devolver ao conhecimento do Tribunal a questão 
anteriormente decidida pela interlocutória não imediatamente 
agravável, sob pena de preclusão.
16- Em se tratando de ação com um único pedido, as decisões 
interlocutórias não agraváveis anteriormente proferidas no processo 
devem, obrigatoriamente, ser impugnadas pela parte por ocasião do 
primeiro agravo de instrumento suscetível de interposição que possua 
conteúdo dos arts. 485 ou 487 do CPC/15, sob pena de não mais ser 
possível discutir as questões anteriormente decididas.
17- Recurso especial de RUI MENDEL conhecido e desprovido, com 
majoração de honorários; recurso especial de SANDRA MENDEL 
conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.933.685/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 31/3/2022 - sem destaque no 
original)

 
 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO ANULATÓRIA. 
DOAÇÃO INOFICIOSA. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. 
REGISTRO DO ATO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça há muito firmou entendimento 
no sentido de que, no caso de ação anulatória de doação 
inoficiosa, o prazo prescricional é vintenário e conta-se a partir do 
registro do ato jurídico que se pretende anular. Precedentes.
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3. Na hipótese, tendo sido proposta a ação mais de vinte anos após o 
registro da doação, é de ser reconhecida a prescrição da pretensão 
autoral.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.755.379/RJ, de minha relatoria, relator para acórdão 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
24/9/2019, DJe de 10/10/2019 - sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
ORDINÁRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
AUTORA.
1. Esta Corte firmou o entendimento no sentido de que no caso de 
ação em que se busca invalidar doação inoficiosa, o prazo 
prescricional, na vigência do Código Civil de 1.916 é o vintenário 
e conta-se a partir do registro do ato jurídico impugnado.
Precedentes.
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o 
prazo para pleitear a anulação de negócios jurídicos praticados com 
fraude à lei, sob a égide do Código de 1916, era vintenário" (REsp 
718.044/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 18/11/2014, DJe 19/12/2014). Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.872.777/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 4/4/2022, DJe de 6/4/2022 - sem destaque no 
original)
 
 

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.915.717 / SC
Número Registro: 2021/0182312-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03035131920188240036

Sessão Virtual de 11/10/2022 a 17/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIR WERNER
ADVOGADO : MARCELO JULIANO SUESENBACH - SC023422
AGRAVADO : PAULO WERNER
ADVOGADOS : DAYANE LINZMEYER - SC028658

REBECA KASUE MENGHI NISHIMURA - SC031464

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - DEFEITO, 
NULIDADE OU ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JAIR WERNER
ADVOGADO : MARCELO JULIANO SUESENBACH - SC023422
AGRAVADO : PAULO WERNER
ADVOGADOS : DAYANE LINZMEYER - SC028658

REBECA KASUE MENGHI NISHIMURA - SC031464

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2022 a 17
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 18 de outubro de 2022
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